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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 192720/PR
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Excelentíssimo Senhor Ministro Relator,

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais, em atenção à decisão de fls. 459/460, manifesta-se nos

seguintes termos.

I – DOS FATOS

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JORGE

AFONSO ARGELLO da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça

que,  nos  autos  do  Recurso  Ordinário  em  Habeas  Corpus nº  123770,  negou

provimento a agravo regimental interposto pela defesa do ora recorrente. O

acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  DA  DECISÃO  QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

SUSTENTAÇÃO  ORAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS ORIGINÁRIO.
JULGAMENTO.  INCLUSÃO  EM  MESA.  PRÉVIA  INTIMAÇÃO.
PEDIDO  EXPRESSO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  INEXISTÊNCIA.
NULIDADE  NÃO  VERIFICADA.  COMPETÊNCIA.  VERIFICAÇÃO.
TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INQ  4.435/DF.  .  JUSTIÇA  ELEITORAL.
DENÚNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  VULNERAÇÃO  DO  PROCESSO
POLÍTICO-ELEITORAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I  -  A  Terceira  Seção  desta  Corte  sedimentou  o  entendimento  deque  "o
Regimento Interno desta Corte prevê, expressamente, em seu art. 258, que
trata do Agravo Regimental em Matéria Penal, que o feito será apresentado
em mesa, dispensando, assim, prévia inclusão em pauta. A disposição está em
harmonia  com  a  previsão  de  que  o  agravo  não  prevê  a  possibilidade  de
sustentação  oral  (art.  159,  IV,  do  Regimento  Interno  doSTJ)"  (EDcl  no
AgRgnos EREsp n. 1.533.480/RR, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares
daFonseca, DJe de 31/5/2017).
II - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
III - O julgamento do  habeas corpus  dispensa a publicação de pauta de
julgamento e, logo, pode ser diretamente incluído em mesa. Por conseguinte, a
ausência de comunicação da defesa técnica da sessão de julgamento não gera
nulidade desse ato processual, ressalvados, exclusivamente, os casos em que
haja expresso pedido de intimação para a realização de sustentação oral.
IV - A fixação da competência jurisdicional no direito processual penal deve
ser  feita  com base  no  conjunto  de  fatos  evidenciados  pelos  elementos  de
informação colhidos na fase inquisitorial e pela narrativa formulada na peça
acusatória,  in  statu  assertionis,  ou  seja,  à  luz  das  afirmações  do  órgão
acusatório.
V - O Supremo Tribunal Federal, nos autos do Inq. 4.435/DF, estabeleceu a
tese de que compete à Justiça Eleitoral processar e julgar os crimes eleitorais e
os crimes comuns que lhes  forem conexos.  Assim,  havendo conexão entre
crime  de  natureza  comum  e  crime  de  natureza  eleitoral,  todos,
conjuntamente,  serão submetidos a processamento e julgamento perante a
Justiça Eleitoral.
VI - In casu, a peça acusatória narra, em síntese, que o recorrente, Jorge
Afonso Argello, ter-se-ia valido do mandato de Senador da República para
proteger executivos da empresa Galvão Engenharia no curso dos trabalhos de
CPMI instaurada, no ano de 2014, com o fim de apurar crimes havidos na
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Petrobras.  Como  contrapartida  de  sua  intervenção,  teria  recebido  desses
mesmos executivos valores ilícitos no total de R$1.600.000,00, pagos a ele
dissimuladamente  mediante  cinco  doações  oficiais  feitas  a  três  partidos
políticos,  as  quais,  posteriormente,  teriam  sido  revertidas  em  proveito
exclusivo do agente político.
VII - A exposição dos fatos na peça acusatória demonstra que os repasses de
valores feitos pelos executivos da Galvão Engenharia às agremiações políticas
teriam  ocorrido  com  o  único  objetivo  de  dissimular,  ou  ocultar,  o  seu
verdadeiro  destinatário,  o  ora  recorrente.  Conclui-se  que,  a  despeito  de
partidos políticos haverem intermediado as operações espúrias,  não houve,
efetivamente, em razão do pagamento das verbas de propina, a finalidade de
subverter ou vulnerar o regular funcionamento do processo político-eleitoral.
VIII - A diversidade das situações fático-processuais impede a extensão ao
presente caso do entendimento adotado pelo e. Tribunal Regional Federal da
4ª  Região  (Habeas  Corpus  n.  5027746-36.2019.4.04.0000/PR)  e  por  esta
Relatoria (RHC 120.590/PR) a respeito da competência da Justiça Eleitoral
para processar e julgar os fatos criminosos, em tese praticados por Delúbio
Soares  de  Castro,  que  foram  deduzidos  na  Ação  Penal  n.  5052995-
43.2016.4.04.7000/PR.
Agravo regimental desprovido

Sustenta o recorrente – com fundamento na orientação firmada pelo

Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  do  Inquérito  4435  acerca  da

competência prevalecente da Justiça Eleitoral – que o Juízo da 13ª Vara Federal

de Curitiba/PR não teria competência para processar e julgar a Ação Penal nº

502949744.2018.4.04.7000/PR,  instaurada  em  face  de  JORGE  AFONSO

ARGELLO pela suposta prática dos delitos de corrupção passiva e de lavagem

de dinheiro.

Aduz  que  os  fatos  descritos  na  denúncia  denotam  “clarividente

conotação eleitoral”, além de afirmar que o juízo a quo não apresentou o distinção

do caso em análise com aquele informado como paradigma.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Ao final, requer “seja deferida MEDIDA LIMINAR (pedido de concessão

de efeito suspensivo) para suspender o curso da Persecução Penal na ação penal nº

5029497-44.2018.4.04.7000/PR enquanto  tramita  o  presente  recurso,  especialmente

diante da audiência de instrução já designadas, e seja ele julgado em definitivo”.

Em 20/10/2020, o Ministro Relator indeferiu o pedido de atribuição de

efeito  suspensivo  ao  apelo.  Na  oportunidade,  determinou  que  fossem

solicitadas informações ao Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR.

O Juiz Federal  Luiz Antônio Bonat prestou as informações de fls.

463/465.

Vieram  os  autos  à  Procuradoria-Geral  da  República,  para

manifestação.

II – DO MÉRITO RECURSAL

A causa de pedir do presente recurso ordinário em  habeas corpus

tem como questão central a tese defensiva de que o Juízo da 13ª Vara Federal

de  Curitiba/PR seria  incompetente  para processar  e  julgar  a  Ação Penal  nº

502949744.2018.4.04.7000/PR, uma vez que os fatos objeto da denúncia, em tese,

configurariam crime eleitoral.

A tese não prospera.
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Não  se  fez,  na  denúncia,  a  imputação  de  crimes  eleitorais  cujo

processo esteja a tramitar na Justiça Federal. Pretende o impetrante que fatos

tipificados como corrupção e lavagem de dinheiro sejam compreendidos como

crimes  eleitorais  e,  por  consequência,  seja  o  processo  submetido  à  Justiça

Eleitoral.

A  tipificação  feita  na  denúncia  é  provisória.  Imputam-se  fatos

temporariamente  qualificados  como  crimes,  sem  prejuízo  de  que  outra

conformação jurídica lhes atribua a sentença. Para isso, porém, é necessário o

regular desenvolvimento da instrução probatória. Obstar o curso da instrução

para, com base em prova ainda incompleta, antecipar definição cujo momento

próprio é o final do processo é providência inadequada,  ainda mais na via

estreita do habeas corpus.

Ademais,  no  caso  dos  autos,  o  Juízo  da  13ª  Vara  Federal  de

Curitiba/PR  não  reconheceu  a  natureza  de  crimes  eleitorais  nas  condutas

perpetradas  pelo  recorrente.  É  o  que  se  extrai  dos  seguintes  excertos  das

informações de fls. 463/465:

Tendo por base o precedente do Plenário so Supremo Tribunal Federal no Inq.
4435-AgR, Rel. o Min. Marco Aurélio, j. 14/03/2019, a Defesa do paciente
ajuizou a Exceção de Incompetência 5061205-78.2019.4.04.7000. Sustentou,
em síntese, que os fatos imputados possuem conexão com delitos eleitorais.
Apesar do alegado, a Defesa não esclareceu qual seria o possível delito eleitoral
descrito na peça acusatória.
A Exceção de Incompetência foi rejeitada em 09/12/2019.
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No trecho da denúncia em que os impetrantes agarram-se para sustentar a
competência da Corte Eleitoral, há descrição de repassse de vantagem indevida
dissimulada de doações eleitorais oficiais.
A conduta não se confunde com o assim denominado caixa dois eleitoral, que
pode caracterizar o delito do art. 350 do Código Eleitoral.
Houvesse descrição de pagamentos dissimulados de caixa dois eleitoral, vg.
pagamentos não declarados a prestadores de serviços em campanhas políticas,
penso que seria o caso de declinar a ação penal 5029497-44.2018.4.04.7000, a
que responde o paciente, para a Justiça Eleitoral, tal qual determinado pela
Egrégia 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em caso conexo,
no HC 5027746-36.2019.4.04.0000, Rel. o Des. Federal João Pedro Gebran, j.
06/11/2019, referido na impetração.
Mas, tal descrição não existe.
O decidido, ao ver deste Julgador, encontra-se na linha de decisões proferidas
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a exemplo do julgamento da Ação
Penal 996, concluído pela Segunda Turma, no dia 29/05/2018. No caso, um
ex-Deputado  Federal  foi  condenado  pelo  crime  de  corrupção  passiva  por,
comprovadamente,  receber  vantagem indevida de  empreiteira na forma de
doações eleitorais oficiais.

Na  peça  acusatória,  o  Ministério  Público  Federal  no  Paraná

demonstrou que o então Senador da República  JORGE AFONSO ARGELLO

solicitou ao Presidente da Galvão Engenharia, Dario de Queiroz Galvão Filho, o

pagamento de vantagem indevida no valor de R$ 5 milhões1, em contrapartida

à  proteção  do  dirigente  e  da  empresa  durante  os  trabalhos  da  Comissão

Parlamentar de Inquérito instaurada no Senado para apurar crimes havidos na

Petrobras, e da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito instaurada no Senado

e na Câmara para apurar esses mesmos crimes, durante o ano de 2014. O então

Senador era Vice-Presidente de ambas as comissões parlamentares.

1Da propina acertada, foram pagos R$ 1.600.000,00 na forma de doações eleitorais registradas a partidos
indicados por JJORGE AFONSO ARGELLO, nos dias 16/07/2014, 21/08/2014 e 22/08/2014. O restante da
vantagem indevida acertada, R$ 3.400.000,00, não teria sido repassada.
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Além  de  não  ter  sido  imputada  a  prática  de  crime  eleitoral,  os

elementos constantes dos autos não autorizam a conclusão de que os atos de

branqueamento foram perpetrados com o propósito  de vulnerar  o processo

eleitoral.

As ações de lavagem narradas na denúncia tinham por finalidade o

enriquecimento ilícito do acusado, a partir de repasses travestidos de doações

oficiais para partidos políticos. Em outras palavras, os valores recebidos pelos

partidos políticos não tinham por objetivo a subversão do processo eleitoral,

mas sim o benefício do agente político, ora recorrente.

Não  se  pode  adotar  a  conclusão  automática  de  que  repasses

indevidos a partidos políticos sempre têm a finalidade de subverter o processo

eleitoral.  Não foi essa a intenção dessa Suprema Corte ao julgar o Inquérito

4435.

Destaque-se que, no julgamento da Ação Penal 996, concluído pela

Segunda  Turma  do  STF  no  dia  29/05/2018,  um  ex-Deputado  Federal  foi

condenado pelo crime de corrupção passiva por, comprovadamente, receber

vantagem indevida de empreiteira na forma de doações eleitorais oficiais. É o

caso dos autos.

No contexto fático apresentado, fica claro que os fatos imputados ao

recorrente se referem aos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro.  
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III – CONCLUSÃO

Em  razão  do  exposto,  o MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL

manifesta-se pelo não provimento do recurso ordinário em habeas corpus.

BRASÍLIA, 13 DE NOVEMBRO DE 2020.

LINDÔRA MARIA ARAÚJO
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA
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